Comarca de Resende – 1ª Vara Cível
Juiz: Alberto Republicano de Macedo Júnior
Processo nº 0005212-47.2009.8.19.0045 (2009.045.005258-4)
I - RELATÓRIO Wanderley de Castro e Eutalha Maria Vaz de Castro propuseram ação de revisão de contrato, pelo rito ordinário, em face de Associação de Poupança e Empréstimo - POUPEX alegando, em apertada síntese, que: a) em 10.07.1989, celebraram com a ré contrato particular de compra e venda com mútuo, hipoteca e outras avenças cujas prestações seriam reajustadas unicamente pelo Plano de Equivalência Salarial, o que não foi observado pela ré adquiriram o imóvel declinado na inicial; b) o réu utilizou a TR como correção monetária, mas a mesma é índice de captação de recursos financeiros não destinados ao SFH e por isso não deve ser utilizada; c) houve uso da Tabela Price e a aplicação da capitalização mensal dos juros, ou seja, anatocismo; d) os contratos podem ser revisados judicialmente, o que ora se pretende. Diante dos argumentos expendidos requereram a antecipação dos efeitos da tutela a fim de pudesse depositar judicialmente a quantia mensal de R$82,48 e impedir os descontos consignados e a cobrança e execução da dívida por parte do réu e, no mérito, a procedência dos pedidos com a revisão das prestações com a exclusão do CES e a substituição da Tabela Price pela prática de juros simples, além da condenação da ré a efetuar a quitação e a liberação da hipoteca, com a devolução em dobro dos valores pagos a mais. Inicial e documentos às fls. 02/132. Contestação às fls. 150/174, acompanhada de documentos, alegando, em resumo, que: a) o contrato celebrado não se encontra defeso lei, estando amparado pela autonomia da vontade das partes, cuja matéria já está sedimentada pela jurisprudência pátria; b) o CES foi concebido como multiplicador aplicável à prestação inicial para guardar uma proporcionalidade constante entre a variação do salário mínimo e das UPC`s, sendo, pois, legal, assim como a utilização da TR; c) o reajuste do saldo devedor foi estabelecido em atenção ao disposto na lei vigente ao tempo da celebração do contrato; d) as prestações do contrato foram reajustadas de acordo com as cláusulas contratuais e legislações posteriores que regem a matéria. Ao final, requereu a improcedência do pedido. Manifestação dos autores acerca da contestação às fls. 230/232. Audiência de Conciliação realizada às fls. 240 quando foi proferida a decisão saneadora. Laudo pericial às fls. 270/315. A ré se manifestou às fls. 325/334 os autores se manifestaram sobre o laudo pericial às fls. 349/376. Esclarecimentos do perito às fls. 428. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. II - FUNDAMENTAÇÃO A parte autora firmou contrato de compra e venda e financiamento com garantia hipotecária com o réu (fls. 36/48), restando avençado que o plano de reajustamento das prestações e acessórios seria pelo Plano de Equivalência Salarial (cláusula 15ª - fls. 39) e o reajuste do saldo devedor pela aplicação dos mesmos índices de atualização utilizados para os depósitos em caderneta de poupança (cláusula 22ª - fls. 41). Realizada a prova pericial, cujo laudo se encontra às fls. 270/315, o expert identificou que os autores possuem saldo credor no valor de R$21.088,62. A planilha que instrui o laudo pericial aponta, mês a mês, os valores efetivamente devidos pelo autor e aqueles que foram pagos, tudo em consonância com a legislação aplicável à espécie e aos termos contratualmente ajustados. Nesse aspecto deve ser destacado ser aplicável à espécie a alínea ´c´ do artigo 6º da Lei 4.380/64, eis que a Resolução nº 1.980/93 do BACEN é bem posterior à data da celebração do contrato. No que concerne na inaplicabilidade da TR, o Supremo Tribunal Federal, nas ADIN's fundadas na impugnação da TR como fator de correção monetária, assentou entendimento de que referido índice referenciador não foi suprimido do ordenamento jurídico, restando apenas que o mesmo não poderia substituir outros índices previamente estabelecidos em lei ou em contratos, sob pena de violação do ato jurídico perfeito. Sob esse ângulo, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIn's 493, Relator o Sr. Ministro Moreira Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurélio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada como índice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIn's, é que a TR não pode ser imposta como índice de indexação em substituição a índices estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito adquirido. Quanto à atualização e amortização do saldo devedor, é certo que mera resolução do BACEN não pode revogar ou modificar texto de lei. Diferentemente do sustentado pelo réu, a correta forma de amortização do saldo devedor, repita-se à exaustão, é de acordo com o artigo 6º, c, da Lei 4380/64, segundo a qual ´ao menos parte do financiamento, ou do preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais e sucessivas de igual valor, antes do reajustamento, que incluam amortização e juros´. Por outro lado, é lícita a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual, isso não mais se discute, considerando o disposto na Medida Provisória nº 1.963-17/2000, reeditada pela Medida Provisória nº 2.170-36, restando essa prática cingida aos contratos celebrados após aquele regramento (março de 2000), e desde que haja expressa previsão nesse sentido, consoante o entendimento adotado pelo E. STJ, a saber: ´[...] 1. Possibilidade de capitalização de juros em periodicidade inferior à anual nos contratos celebrados posteriormente à edição da MP n. 1.963-17/2000, em vigor como MP n. 2.170-01, desde que expressamente pactuada. [...]´ (Apud AgRg no REsp 784.942/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012) ´[...] 3. A capitalização mensal de juros somente é permitida em contratos bancários celebrados posteriormente à edição da MP 1.963-17/2000, de 31/3/2000, e desde que expressamente pactuada. [...]´ (Apud EDcl no AgRg no REsp 681.439/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 15/08/2012) Considerando que o contrato é anterior ao período acima mencionado, deve ser acolhida conclusão do perito lançada às fls. 276 no sentido de que os autores pagaram a maior a quantia de R$21.088,62 que deve ser devolvida de forma simples e não dobrada, eis que não evidenciada a má fé da parte ré a justificar a dobra pretendida. III - DISPOSITIVO Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para, revendo o contrato celebrado entre os litigantes e reconhecendo que a amortização do saldo devedor, pelo pagamento dos mutuários, deve preceder a correção do mesmo, o que deverá obedecer ao disposto no artigo 6º, c, da Lei 4380/64, além das demais conclusões lançadas na fundamentação da presente decisão, DECLARO os autores credores do valor de R$21.088,62 (vinte e um mil e oitenta e oito reais e sessenta e dois centavos) apurado em 10.11.2010, condenando o réu ao pagamento de tal valor que deverá ser acrescido de juros de 1% ao mesma contar da citação e correção monetária a contar de 10.11.2020. Sem prejuízo, determino que o réu, no prazo de 60 dias, promova o levantamento da hipoteca que recai sobre o bem objeto do contrato, sob pena de multa a ser fixada pelo juízo. Condeno a parte ré no pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$3.000,00 (três mil reais), na forma do artigo 20, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil. P. I. Com o trânsito em julgado, o cumprimento da obrigação e certificada a integralização das custas, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 01.10.2013.
